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ESTADO DO TOCANTINS
CÂMARA MUNICIPAL DE ESPERANTINA

Seção I
Da Tributação

Art. 130. Compete ao Município instituir:

I - os impostos previstos na Constituição da República 

como de competência municipal;

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia, ou 

pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos de sua atribuição, 

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras

públicas;
. : :  « . .. :

IV - contribuição cobrada de seus servidores, para 

custeio, em benefício deles, de sistemas de previdência e assistência social.

*  «
§ 1o Sempre que possível, os impostos terão caráter

f c  I  I  I  I v 1 J r  j p
pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte,

:

facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a 

esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e, nos termos da 

lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.

impostos.

§ 2o As taxas não poderão ter base de cálculo própria de
W .iSSBSm

M 1j f 1

f t
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§ 3° A arrecadação e a fiscalização dos tributos
O. táí ^

municipais são de competência do poder público.

§ 4o O Município coordenará e unificará serviços de 
fiscalização e arrecadação de tributos, bem como poderá delegar à União, 

Estados e outros Municípios e deles receber encargos de fiscalização tributária.

Art. 131. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas 

ao contribuinte, é vedado ao Município:
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I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 

encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de 

ocupação profissional ou funções por eles exercidas, independente da 

denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

III - cobrar tributos:

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início 

da vigência da lei que os houver instituídos ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido 

publicada a lei que os instituiu ou aumentou;
*  « ^  *■ ^ * .  «  0  t .  % % *  % *  (  *  *

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;

V - estabelecer limitação ao tráfego de pessoas ou bens,

por meio de tributo;

VI - instituir impostos sobre:

a) patrimônio, renda ou serviços da União, dos Estados,
1 |

do Distrito Federal e dos Municípios;

b) templos de qualquer culto;

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, 

inclusive suas fundações, das entidades sindicais, dos trabalhadores, das 

instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos, atendidos 

os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua

impressão.
jO j f  â • #v*!L

M  jk  ■ W 'jÊ hBL- |jÉ£ . V’ IwfííÊl

§ 1o A proibição do inciso VI, alínea "a", é extensiva às 

autarquias e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, no que se 

re fere  ao pa trim ôn io , à renda  e aos serv iços, v in cu lados  aos seus fins  

essenciais ou deles decorrentes.

§ 2o As proibições do inciso VI, alínea "a" e do parágrafo 

anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços relacionados 

com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a
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empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de 

preços ou tarifas pelo usuário nem exonera o promitente comprador da 

obrigação de pagar impostos relativamente ao bem imóvel.

§ 3o A contribuição de que trata o art. 130, inciso IV, só 

poderá ser exigida após decorridos 90 (noventa) dias da publicação da lei que 

a houver instituída ou modificada, não se lhe aplicando o disposto no inciso III, 

alínea "b", deste artigo.

§ 4o As proibições expressas no inciso VI, alíneas "b" e 

"c", compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços relacionados 

com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.

§ 5o A lei determinará medidas para que os consumidores 

sejam esclarecidos acerca, dos impostos que incidam sobre mercadorias e
I  f  W 1  §

serviços.
1 ;

§ 6o Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de 

cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a 

impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei 

específica municipal, que regule exclusivamente as matérias acima 

enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição.

§ 7o A lei poderá atribuir ao sujeito passivo de obrigação 

tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou
™ yw, m. m. <

contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a 

im ed ia ta  e p re fe renc ia l res titu ição  da quan tia  paga, caso  não se rea lize  o fa to  

gerador presumido.

Art. 132. É vedada a cobrança de taxas:

I - pelo exercício do direito de petição ao Poder Público 

em defesa de direitos contra ilegalidade ou abuso do Poder;
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II - para obtenção de certidões em repartições públicas, 

para defesa de direitos e esclarecimentos de interesse pessoal.

Art. 133. Compete ao Município instituir impostos sobre:

I - propriedade predial e territorial urbana;

II - transmissão "intervivos" a qualquer título, por ato 

oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais 

sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua 

aquisição;

III - vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos,
*  •• *. & *  *  »  » ^  \  £  * ,  % ^  ■*. *■

exceto óleo diesel

IV - serviços de qualquer natureza, na forma da

Constituição da República.
0  m } t ‘ -

W à  1

municipal, poderá ser:

§ 1o O imposto previsto no inciso I nos termos de lei
1 T i

I - progressivo de forma a assegurar o cumprimento da 

função social da propriedade;

II - progressivo em razão do valor do imóvel;

III - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e
o uso do imóvel.

Qu W» “  •> ■ » - i L ,' ... .: ••• •

§ 2° O imposto previsto no inciso II:

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos 

incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem 

sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, 

cisão  ou ex tinçã o  de pessoas  ju ríd icas , sa lvos se, nesses casos, a atividade 

preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, 

locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil;

II - incide sobre a transmissão por ato oneroso "intervivos" 

de bens imóveis e direitos a eles relativos de imóveis situados no território do 

Município.
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§ 3o O imposto previsto no inciso III não exclui a 

incidência do imposto estadual previsto no art. 155, inciso I, alínea "b", da 

Constituição da República, sobre a mesma operação.

Art. 134. Os recursos administrativos em matéria 

tributária serão obrigatoriamente julgados por órgão colegiado a ser criado por 

lei.

Art.135. O Município divulgará, até o último dia do mês
* » % *  | *. * # v # I ■*

subsequente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos tributos 

arrecadados e das transferências recebidas.

iik *ÈÈ ** Ü* Kíjr
Art. 136. A isenção, anistia e remissão relativas a tributos 

e penalidades só poderão ser concedidas em caráter genérico e fundadas em 

interesse público justificado, sob pena de nulidade do ato.
|

Seção II
Dos Orçamentos

Art. 137. São instrumentos de transparência da gestão 

fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de 

acesso público: as leis dos planos plurianuais, leis de diretrizes orçamentárias 

e leis orçamentarias, bem como as prestações de contas e o respectivo

parecer prévio; o
A  *

de Gestão Fiscal;

§ 1o A transparência será assegurada também mediante:

I - incentivo à participação popular e realização de 

audiências públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos 

planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos;

II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento

Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório 

e as versões simplificadas desses documentos.
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da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a 

execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público; e

III - adoção de sistema integrado de administração

financeira e controle;

§ 2o O Município disponibilizará suas informações e dados 

contábeis, orçamentários e fiscais conforme periodicidade, formato e sistema 

estabelecidos em lei e regulamentos, os quais deverão ser divulgados em meio 

eletrônico de amplo acesso público.

§ 3o Leis de iniciativa do Poder Executivo Municipal

estabelecerão:

I - o plano plurianual;
' w» ' %| ” y % ** ,%

II - as dirétrizes orçamentárias;
4 C*M: . ^

III - os orçamentos anuais.
* l

U I JppP
§ 4o A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá as

diretrizes, de forma regionalizada, objetivos e metas da administração pública 

municipal para as despesas de capital, e outras delas decorrentes, e para as 

relativas aos programas de duração continuada.

%
§ 5° A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as 

metas e prioridades da administração pública municipal, incluindo as despesas 

de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da 

lei orçamentária anual e disporá sobre as alterações na legislação tributária.

§ 6° O Poder Executivo Municipal publicará, no prazo 

legal fixado e após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da 

execução orçamentária.

§ 7o Os planos e programas municipais serão elaborados 

em consonância com o plano plurianual.
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§ 8o A lei orçamentária anual compreenderá o orçamento 

fiscal referente aos poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da 

administração direta e indireta.

§ 9o O projeto de lei orçamentária será acompanhado de 

demonstrativo do efeito, sobre as receitas e as despesas, decorrente de 

isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, 

tributária e creditícia.

§ 10. A leí orçamentária anual poderá conter, além da 

receita e à fixação da despesa, autorização para abertura de créditos 

suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por

antecipação de receita, nos termos da lei. i i i s

§ 11. A lei orçamentária anual identificará,

individualizando-os, os projetos e atividades, segundo a sua localização, 

dimensão, características principais e custo.

§ 12. As leis orçamentárias a que se refere este artigo 

deverão incorporar as prioridades e ações estratégicas do Programa de Metas 

e da lei do Plano Diretor Estratégico.
i l i l Í  li B E r

§ 13. As diretrizes do Programa de Metas serão 

incorporadas ao projeto de lei que visar à instituição do plano plurianual dentro

Io  à Câmara Municipal.do prazo legal definido para a sua

mmW L

Art. 138. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, 

às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão 

apreciados pela Câmara Municipal, na forma do Regimento Interno.

§ 1o Caberá à Comissão de Finanças e Orçamento:
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I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos 

neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Prefeito para fins 

de julgamento pela Câmara;

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e 

programas municipais previstos nesta Lei Orgânica, e exercer o 

acompanhamento e a fiscalização orçamentária.

§ 2o As emendas aos Projetos de lei do plano plurianual, 

da lei de Diretrizes Orçamentárias e a do orçamento serão apresentadas na 

Comissão de Finanças e Orçamento, que sobre elas emitirá parecer, e serão 

apreciadas, na forma regimental, pelo plenário da Câmara Municipal.

§ 3o As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou 

aos projetos que o modifiquèrrf somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei
I  f  * ! f

de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas 

os provenientes de anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviços da dívida.

III - sejam relacionadas com a correção de erros ou 

omissões ou com os dispositivos do texto do projeto de lei.

Ws
§ 4o As emendas ao projeto de lei de

’ i  / y i  * j%\  \
izes

orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano
plurianual. £3^ j% |Ü iT T %

§ 5o O P re fe ito  poderá  enviar mensagem à Câmara 

Municipal para propor modificações nos projetos a que se refere este artigo 

enquanto não iniciada a votação, na Comissão Permanente, da parte cuja 

alteração é proposta.

§ 6o Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes
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orçamentárias e do orçamento anual serão enviadas pelo Prefeito à Câmara 

Municipal, nos termos da lei, e nos seguintes prazos:

I - diretrizes orçamentárias: até o dia 15 de abril;

II - plano plurianual e orçamento anual: até o dia 30 de

setembro.

§ 7o Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, 

no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas relativas ao 

processo legislativo.

§ 8o Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 

rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas 

correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos

especiais ou suplementares, còm prévia e específica autorização legislativa.
^  :■ jáê-

i i l !  *  - " fe g lp F
§ 9o O projeto de lei de diretrizes orçamentárias

encaminhado à Câmara Municipal no prazo previsto no inciso I do § 6o deste 

artigo deverá votado e remetido à sanção até 30 de junho.

§ 10. O projeto de lei do plano plurianual encaminhado à 

Câmara Municipal no prazo previsto no inciso II do § 6o deste artigo será 

votado e remetido à sanção até 31 de dezembro.

Art. 139. Não tendo o Legislativo recebido a proposta de
^  • Ü jÔ a  3

orçamento anual até a data prevista no inciso II do § 6o do artigo anterior, será 

considerado como projeto a lei orçamentária vigente, pelos valores de sua 

ed ição  in icia l, m o n e ta ria m e n te  co rrig idos  pela  ap licação  de índ ice  inflacionário

oficial, respeitado o princípio do equilíbrio orçamentário.

Art. 140. Aplicar-se-á, para o ano subsequente, a lei 

orçamentária vigente, pelos valores de edição inicial, monetariamente 

corrigidos pela aplicação de índice inflacionário oficial, caso o Legislativo, até
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31 de dezembro, não tenha votado a proposta de orçamento.

Art. 141. O Poder Executivo encaminhará à Câmara 

Municipal, no relatório semestral ou quando for solicitada, a posição da "Dívida 

Fundada Interna e Externa" e da "Dívida Flutuante" do Município, no mês 

anterior, indicando, entre outros dados, o tipo de operação de crédito que a 

originou, as instituições credoras, as condições contratuais, o saldo devedor e 

o perfil de amortização.

Art. 142. O balancete relativo à receita e despesa do mês 

anterior será encaminhado à Câmara pelo Executivo e publicado mensalmente 

até o dia 20 (vinte), no órgão oficial de imprensado Município.

Parágrafo único. A concessão de qualquer vantagem ou 

aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de 

carreiras, bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e 

mantidas pelo Poder Público, só poderão ser feitas mediante prévia 

demonstração na mensagem do projeto de que:

I - há prévia dotação orçamentária suficiente para atender 

às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos delas decorrentes;

II - há autorização legislativa específica na lei de diretrizes 

orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de 

economia mista.
w t uE Ã  jf  % . i  i

w m  _ m \W £ 1 L» _ rif * ftt \  §«<**• *
Seção III****$■ w % min i  *  *

Da E scritu ração , C onso lidação  e p res tação  das C on tas

Art. 143. Além de obedecer às demais normas de 

contabilidade pública, a escrituração das contas públicas observará as 

seguintes:

I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio,
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de modo que os recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória 

fiquem identificados e escriturados de forma individualizada;

II - a despesa e a assunção de compromisso serão

registradas segundo o regime de competência, apurando-se, em caráter 

complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa;

III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada

e conjuntamente, as transações e operações de cada órgão, fundo ou entidade 

da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal 

dependente;

IV - as receitas e despesas previdenciárias serão
i % -♦ PSjj-.* # -A * %j| % M

apresentadas em demonstrativos financeiros e orçamentários específicos;

V - as operações de crédito, as inscrições em Restos a 

Pagar e as demais formas de financiamento ou assunção de compromissos

junto a terceiros, deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o montante e 

a variação da dívida pública no período, detalhando, pelo menos, a natureza e

o tipo de credor;

VI - a demonstração das variações patrimoniais dará 

destaque à origem e ao destino dos recursos provenientes da alienação de

ativos.

§ 1o No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão

as operações intragovernamentais.

I - balanço orçamentário, que especificará, por categoria

econômica, as:

a) receitas por fonte, informando as realizadas e a 

realizar, bem como a previsão atualizada;

b) despesas por grupo de natureza, discriminando a 

dotação para o exercício, a despesa liquidada e o saldo;
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II - demonstrativos da execução das:

a) receitas, por categoria econômica e fonte, 

especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a 

receita realizada no bimestre, a realizada no exercício e a previsão a realizar;

b) despesas, por categoria econômica e grupo de 

natureza da despesa, discriminando dotação inicial, dotação para o exercício, 

despesas empenhada e liquidada, no bimestre e no exercício;

c) despesas, por função e subfunção.

§ 3o Os valores referentes ao refinanciamento da dívida 

mobiliária constarão destacadamente nas receitas de operações de crédito e 

nas despesas com amortização da dívida.

§ 4o Aóompanharão o Relatório Resumido demonstrativos

relativos a:
f  f * f  I

I - apuração da receita corrente líquida, conforme previsto 

em lei, sua evolução, assim como a previsão de seu desempenho até o final do 

exercício;

II - receitas e despesas previdenciárias previstas em lei;

III - resultados nominal e primário;

IV - despesas com juros;

V - restos a Pagar, detalhando os valores inscritos, os 

pagamentos realizados e o montante a pagar.

1 1 j  . '$,-f ,i#;É •• w ijy g jÊ%/nL

§ 5o O relatório referente ao último bimestre do exercício
fe , ‘

será acompanhado também de demonstrativos previstos na constituição, na lei 

e regulamentos, bem  com o das p ro jeções a tua ria is  dos reg im es de previdência 

social, geral e próprio dos servidores públicos; e da variação patrimonial, 

evidenciando a alienação de ativos e a aplicação dos recursos dela 

decorrentes.

Art. 144. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos
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titulares dos Poderes do Município Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo:

I - chefe do Poder Executivo;

II - presidente e demais membros da Mesa Diretora ou 

órgão decisório equivalente, conforme regimentos internos dos órgãos do 

Poder Legislativo;

III - pelos ordenadores de despesas, quando for o caso.

§ 1o O relatório também será assinado pelas autoridades 

responsáveis pela administração financeira e pelo controle interno, bem como 

por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão definidos em lei.

§ 2o O relatório conterá:

I - comparativo com os limites legais:

a) despesa total com pessoal, distinguindo a com inativos 

e pensionistas, se houver; .

b) dívidas consolidada e mobiliária; |

c) concessão de garantias;

d) operações de crédito, inclusive por antecipação de

receita;

e) indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, 

se ultrapassado qualquer dos limites;

II - demonstrativos, no último quadrimestre:

a) do montante das disponibilidades de caixa em trinta e

um de dezembro;Ü
' \  f.

b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas:

1. liquidadas;****?« i  \  i *
2. em p en h ad a s  e não  liqu idadas;

3. empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do 

saldo da disponibilidade de caixa;

4. não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e 

cujos empenhos foram cancelados.

b) demais exigências legais e regulamentares.
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§ 3o O relatório será publicado até trinta dias após o 

encerramento do período a que corresponder, com amplo acesso ao público, 

inclusive por meio eletrônico.

§ 4o As contas prestadas pelos Chefes do Poder 

Executivo incluirão, além das suas próprias, as do Presidente dos órgãos dos 

Poderes Legislativo, as quais receberão parecer prévio separadamente emitido 

pelo Tribunal de Contas, conforme previsto nesta lei, na Constituição Estadual 

e na Constituição Federal.
i  '• -Tj- \ m * I Xm-

® S“t x>[.
§ 5o Será dada ampla divulgação dos resultados da 

apreciação das contas, julgadas ou tomadas.
m * W  » «  * *  i

Art. 145. O Poder Legislativo, diretamente ou com o
I  f - £ |

auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder 

e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento do Plano Plurianual, da 

Diretrizes Orçamentária e lei orçamentária, com ênfase no que se refere a:

I - atingimento das metas estabelecidas na lei de 

diretrizes orçamentárias;

II - limites e condições para realização de operações de 

crédito e inscrição em Restos a Pagar;

III - medidas adotadas para o retorno da despesa total 

com pesspal ao respectivo limite, nos termos previsto em lei;
WmmMfàÁÂ.n, , , >5VMifrawv’!IL fís U jéNék 'ík

IV - providências tomadas para recondução dos
• V  L i r ,  ,  . * | fs \  , " .

montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites;

V - destinação de recursos obtidos com a alienação de 

ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as em Lei Complementar;

VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos 

municipais, quando houver.

CAPÍTULO V!l
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DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

Seção I

Do Processo de Planejamento

Art. 146. O Município organizará sua administração e 

exercerá suas atividades com base num processo de planejamento, de caráter 

permanente, descentralizado e participativo, como instrumento de 

democratização da gestão da cidade, de estruturação da ação do Executivo e 

orientação da ação dos particulares.
t r  % - * ' § * * * . *«*** '  * *.*•. *

§ 1° Considera-se processo de planejamento a definição 

de objetivos determinados em função da realidade local e da manifestação da 

população, a preparação dos meios para atingi-los, o controle de sua aplicação 

e a avaliação dos resultados obtidos.

w  %f 0  * * mm, r  mm

§ 2o Os planos integrantes do processo de planejamento 

deverão ser compatíveis entre si e seguir as políticas gerais e setoriais 

segundo as quais o Município organiza sua ação.

§ 3o É assegurada a participação direta dos cidadãos, em 

todas as fases do planejamento municipal, na forma da lei, através das suas 

instâncias de representação, entidades e instrumentos de participação popular.

§ 4o Lei disciplinará a realização, a discussão, of j *jA  4 v. |
acompanhamento da implantação, a revisão e atualização dos planos

W ■" , ,-ç -• : ^  *•

integrantes do processo de planejamento.

planos:

§ 5o Integram o processo de planejamento os seguintes

I - o Plano Diretor, de elaboração e atualização

obrigatórias, nos termos da Constituição da República;

II - o plano plurianual;
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§ 6o Os planos vinculam os atos de órgãos e entidades da 

administração direta e indireta.

§ 7o Lei disporá sobre os procedimentos e meios 

necessários à vinculação dos atos da administração aos planos integrantes do 

processo de planejamento.

§ 8o Compete ao Município implantar e manter atualizado 

o sistema municipal de informações sociais, culturais, econômicas, financeiras,
s »• «? i * * *  ,*>« % , »■ ¥ |  **

patrimoniais, administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e 

geológicas, ambientais e outras de relevante interesse para o Município, 

assegurada sua ampla e periódica divulgação, e garantindo seu acesso aos 

munícipes.
iHKh j&tèÈf ^ _ ’ i ftlpl :• jáBÊ-
lm  ÉtW m  -  *  * : §4 ' l l  -»•* 1 %  H V■ I  f  ▼ J  I  , < ■

§ 9o O sistema de informações deve atender aos 

princípios da simplificação, economicidade, precisão e segurança, evitando-se 

duplicações de meios e instrumentos.

§ 10. Os agentes públicos e privados ficam obrigados a 

fornecer ao Município, nos termos da lei, todos os dados e informações 

necessárias ao sistema.
. v ^  '::r .: íCJjSirV Jm í - ' ; ' "... | k

>4H|Pc e-tMtt
§ 1 1 . 0  sistema de informações estabelecerá indicadores 

*'■’* J  \ J j f l  M f \ \ h
econômicos, financeiros, sociais, urbanísticos e ambientais, entre outros,

mantendo-os atualizados e dívulgando-os periodicamente, de forma a permitir a 

avaliação, pela população, dos resultados da ação da administração.

Seção U
Da Participação nas Entidades Regionais 

Art. 147. O Município poderá, mediante autorização
83



Praça Araguaia, 71 - Centro -  CNPJ: 25.064.106/0001-80

ESTADO DO TOCANTINS
CÂMARA MUNICIPAL DE ESPERANTINA

legislativa, participar das estruturas regionais criadas pelo Estado, nos termos 

do que dispõem a Constituição da República e a Estadual, fará valer os 

princípios e os interesses de seus habitantes.

§ 1o O Município favorecerá a formação e o 

funcionamento de consórcios entre municípios visando ao tratamento e à 

solução de problemas comuns.

§ 2o O Município compatibilizará, quando de interesse

para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do uso e
vW *’ * * " * * * | | | *

ocupação do solo aos planos e normas regionais e as diretrizes estabelecidas
. jsè f f f i 11 Ak.

por compromissos
•■m* m m m mmm*

'S  ^

f
WS:

*  • TITULO V

WÊ ■

DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO
P l

CAPÍTULO I
2 P I 4 Í J
'■•V , •

DA POLÍTICA URBANA
~vã_.

Art. 148. A política urbana do Município terá por objetivo 

ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, propiciar a 

realização da função social da propriedade e garantir o bem-estar de seus 

habitantes, procurando assegurar:

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado
de seu território;

II - o acesso de todos os seus cidadãos às condições 

adequadas de moradia, transporte público, saneamento bás ico , in fraes tru tu ra  

viária, saúde, educação, cultura, esporte e lazer e às oportunidades

econômicas existentes no Município;
III - a segurança e a proteção do patrimônio paisagístico,

arquitetônico, cultural e histórico;
IV - a preservação, a proteção e a recuperação do meio
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ambiente;

V - a qualidade estética e referencial da paisagem natural 

e agregada pela ação humana.

Art. 149. O Município, para cumprir o disposto no artigo 

anterior, promoverá igualmente:

I - o controle da implantação e do funcionamento das 

atividades industriais, comerciais, institucionais, de serviços, do uso residencial 

e da infraestrutura urbana, corrigindo deseconomias geradas no processo de 

urbanização;
í >f E ’ ' 1 l  I** * *! I f: ' *

II - a correta utilização de áreas de risco geológico e

hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e fiscalizando o seu uso e
i »  j ê

ocupação, bem como prevendo sistemas adequados de escoamento e

infiltração das águas pluviais e de prevenção da erosão do solo;
* I  t f l ■ ^  !f ;

III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos
f  v 3 4w V M %

\ j a \ a  micJiiuciutíb uesejaveis,

IV - a criação e manutenção de áreas de especial 

interesse histórico, urbanístico, social, ambiental, arquitetônico, paisagístico, 

cultural, turístico, esportivo e de utilização pública, de acordo com a sua 

localização e características;

V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 

objetivando dotá-las de condições adequadas de segurança e salubridade;

VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental,

inclusive a sonora e nos locais de trabalho;
% /  / . /  * „ v% % i

,VII - a preservação dos fundos de vale de rios^córregos e 

leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e passagem de 

pedestres.

§ 1o O Município formulará o Plano Municipal de 

Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em consórcio com outros 

Municípios da mesma bacia hidrográfica, do sistema integrado de 

gerenciamento de recursos hídricos previstos no artigo 205 da Constituição
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Estadual.

§ 2o A lei ordenará a paisagem urbana, promovendo a em 

seus aspectos estético, cultural, funcional e ambiental, afim de garantir o bem- 

estar dos habitantes do Município, considerando, de modo integrado, o 

conjunto de seus elementos, em especial os sistemas estruturais, viário e de 

transporte público, a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem e os 

fundos de vales, como eixos básicos estruturadores da paisagem.

Art. 150. O Plano Diretor é o instrumento global e 

estratégico da política de desenvolvimento urbano e de orientação de todos os 

agentes públicos e privados que atuam na cidade.

§ 1o O Plano Diretor deve abranger a totalidade do

território do Município, definindo as diretrizes para o uso do solo e para os 

sistemas de circulação, condicionados às potencialidades do meio físico e ao 

interesse social, cultural e ambiental.

§ 2o Será assegurada a participação dos munícipes e 

suas entidades representativas na elaboração, controle e revisão do Plano 

Diretor e dos programas de realização da política urbana.

Art. 151. A propriedade urbana cumpre a sua função

social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
" % 

expressàs no Plano Diretor e na legislação urbanística dele decorrente.
*  Ç *  !"V mm, t *

H A N  * :

§ 1o Para assegurar o cumprimento da função social da 

propriedade o Município deverá:

I - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da 

propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como reserva de valor;

II - assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade

imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os limites da
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capacidade instalada dos serviços públicos;

III - Assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos 

decorrentes das obras e serviços da infraestrutura urbana e recuperar para a 

coletividade a valorização imobiliária decorrente da ação do Poder Público.

§ 2o O direito de construir será exercido segundo os 

princípios previstos neste Capítulo e critérios estabelecidos em lei municipal.

Art. 152. O Município poderá, na forma da lei, obter 

recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras e equipamentos, 

através das operações urbanas.

Art. 153. O Poder Público Municipal, mediante lei

específica para área incluída no Plano Diretor, poderá exigir do proprietário do
' Mjgp I

solo urbano não edificado„ subutilizado ou não utilizado que promova seu 

adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:j

I - parcelamento ou edificação compulsórios, no prazo 

fixado em lei municipal;

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial 

urbana, progressivo no tempo;

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da 

dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com 

prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas anuais, iguais e sucessivas,

A  ***3 ^

assegurados o valor real da indenização e os juros legais.
' jk

w ^  ^  t y  r  • *** | i
§ 1o Entende-se por solo urbano aquele compreendido na

área u rbana  e na á rea  de expa n são  urbana.

§ 2o A alienação de imóvel posterior à data da notificação 

não interrompe o prazo fixado para o parcelamento, a edificação e a utilização 

compulsórios.

Art. 154. O Município, para assegurar os princípios e
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diretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos termos da lei, dentre outros 

institutos, o direito de superfície, a transferência do direito de construir, a 

requisição urbanística, a contribuição de melhoria.

Parágrafo único. Equipara-se aos instrumentos de que 

trata o "caput", para idênticas finalidades, o instituto da usucapião especial de 

imóveis urbanos, de acordo com o que dispuser a lei.

Art. 155. Para a efetivação da política de 

desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de ordenamento do
•*. . ■% r - * # m .v , \ j. 4, % «. *

uso do solo urbano, compatível com as diretrizes do Plano Diretor.

Art, 156. A realização de obras, a instalação de atividades 

e a prestação de serviços por órgãos públicos municipais, estaduais ou 

federais e entidades particulares não poderão contrariar as diretrizes do Plano 

Diretor e dependerão de prévia aprovação do Município, atendidos seus 

interesses e conveniências.

uiÊm

Parágrafo único. A prestação de serviços e a realização 

de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao Estado ou á União 

deverão ser obrigatoriamente submetidas ao Município para aprovação ou 

compatibilização recíproca.

. _' w
Art. 157. O Município instituirá a divisão geográfica de 

sua área, podendo nele constituir povoados (vilas) ou distritos, a serem
* 4*, jv *  j  f u * .  M i  >4 y fí

adotados como base para a organização da prestação dos diferentes serviços

púb licos.

Art. 158. Os bens públicos municipais dominiais não 

utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, a assentamentos 

da população de baixa renda e à instalação de equipamentos coletivos, 

assegurada a preservação do meio ambiente.
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Art. 159. Os projetos de implantação de obras ou 

equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos termos da lei, 

significativa repercussão ambiental ou na infraestrutura urbana, deverão vir 

acompanhados de relatório de impacto de vizinhança.

§ 1o Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 

fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área afetada e 

suas associações.

§ 2o Fica assegurada pelo órgão público competente a 

realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o projeto, sempre 

que requerida, na forma da lei, pelos moradores e associações mencionadas 

no parágrafo anterior. * *

•  •

CAPÍTULO II

DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA

Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades 

econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos
í  , . .í; ..

estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, 

as seguintes atribuições:

funcionamento;

- conceder e renovar licenças para instalação e

. J V
II - fixar horários e condições de funcionamento;

* . c r H  l i .   ̂ ^
III - fiscalizar as süas atividades de maneira a garantir que 

não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população;

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores;

V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e 

demais instrumentos de publicidade;

VI - normatizar o comércio regular, o comércio ambulante

89



Praça Araguaia, 71 - Centro -  CNPJ: 25.064.106/0001-80

ESTADO DO TOCANTINS
CÂMARA MUNICIPAL DE ESPERANTINA

por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros públicos e a atividade 

mercantil transitória em pontos fixos e em locais previamente determinados 

sem prejuízo das partes envolvidas;

VII - regulamentar a execução e controle de obras, 

incluídas as edificações, as construções, reformas, demolições ou 

reconstruções, os equipamentos, as instalações e os serviços, visando a 

observância das normas urbanísticas de segurança, higiene e qualidade de 

vida em defesa do consumidor e do meio ambiente;

VIII - outorgar a permissão de uso em locais apropriados, 

inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de interesse da 

coletividade, nos termos a serem definidos em lei.

§ 1o As diretrizes e normas relativas à execução de obras, 

prestação de serviços, funcionamento de atividades, e ao desenvolvimento 

urbano deverão contemplar regras de preservação do patrimônio ambiental, 

arquitetônico, paisagístico, histórico e cultural urbano.

§ 2o O início das atividades previstas no parágrafo 

anterior dependerá de licença prévia dos órgãos competentes e, se for o caso, 

de aprovação do estudo prévio de impacto ambiental e sócio energético, 

garantida a realização de audiências públicas.

Art. 161. O Município definirá espaços territoriais 

destinados à implantação de atividades e projetos de pesquisa e 

desenvolvimento da indústria de tecnologia de ponta, na formada lei.
*  C r iSk m » <1 <■*•* % *^  jfcwr Lr* O  : |  |  * '

A rt. 162. O P oder P úb lico  estimulará a subs titu ição  do 

perfil industrial das empresas localizadas no Município, incentivando a 

transformação para indústrias de menor impacto ambiental, ficando vedada a 

instalação ou desenvolvimento de qualquer nova atividade, comprovadamente 

poluidora, a partir da promulgação da presente Lei.
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Art. 163. As microempresas receberão por parte do Poder 

Público Municipal tratamento diferenciado visando incentivar a sua 

multiplicação e fomentar o seu crescimento pela simplificação das suas 

obrigações administrativas e tributárias.

Art. 164. O Município promoverá, dentro de seus 

potenciais, o turismo local como fator de desenvolvimento econômico.

Art. 165. O Município promoverá, na forma da lei, a 

defesa do consumidor, em ação coordenada com órgãos e entidades que 

tenham atribuições de proteção e promoção dos destinatários finais de bens e 

serviços.

Art. 166. O Poder Executivo ficará incumbido da

organização, de forma coordenada com a ação do Estado e da União, de
f  f  f  f  |

sistema de abastecimento de produtos no território do Município.

CAPÍTULO III

DA HABITAÇÃO

Art. 167. É de competência do Município com relação à

I - elaborar a política municipal de habitação, integrada à 

política de desenvolvimento urbano, promovendo programas de construção de

• B 8 A
* MmW
\ â

habitação:

moradias populares, garantindo-lhes condições habitacionais e de
17**4 ;

infraestrutura que assegurem um nível compatível com a dignidade da pessoa 

humana;

II - instituir linhas de financiamento bem como recursos a 

fundo perdido para habitação popular;

III - gerenciar e fiscalizar a aplicação dos recursos 

destinados a financiamento para habitação popular;
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IV - promover a captação e o gerenciamento de recursos 

provenientes de fontes externas ao Município, privadas ou governamentais;

V - promover a formação de estoques de terras no 

Município para viabilizar programas habitacionais.

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto neste 

artigo, o Município poderá buscar cooperação financeira e técnica junto ao 

Estado e à União.

Art. 168. A política municipal de habitação deverá prever 

a articulação e integração das ações do Poder Público e a participação popular 

das comunidades organizadas através de suas entidades representativas, bem 

como os instrumentos institucionais e financeiros para sua execução.

Parágrafo único. O plano plurianual do Município, as 

diretrizes orçamentárias e o orçamento anual darão prioridade ao atendimento 

das necessidades sociais na distribuição dos recursos públicos, destinando 

verbas especiais para programas de habitação para a população de baixa 

renda segundo avaliação sócio econômica realizada por órgão do Município.

Art. 169. Lei Municipal estabelecerá os equipamentos 

mínimos necessários à implantação dos conjuntos habitacionais de interesse 

social.

f J j a
Art. 170. O Município, a fim de facilitar o acesso à

* . . V  r  t r» , à | * i | | ,i-
habitação, apoiará a construção de moradias populares, realizada pelos 

próprios  in te ressados , po r co op e ra tivas  h ab itac iona is  e a través de modalidades

alternativas.

Parágrafo único. O Município apoiará o desenvolvimento 

de pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de 

padronização de componentes, visando garantir o barateamento da
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construção.

Art. 171. Considera-se para os efeitos desta lei, habitação 

coletiva precária, de aluguel, a edificação alugada no todo ou em parte, 

utilizada como moradia coletiva multifamiliar, com acesso aos cômodos 

habitados e instalações sanitárias comuns.

§ 1o As habitações coletivas multifamiliares, com cadastro 

específico a ser instituído, serão submetidas a controle dos órgãos municipais, 

visando melhorar as condições de segurança e higiene dos imóveis.

§ 2o As irregularidades, nos termos da legislação própria, 

cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros que tomem o lugar 

destes em imóveis alugadoé que se constituam em habitações coletivas

precárias, acarretarão aos mesmos, além das sanções civis e criminais
I  I  f ' f

cabíveis, outras penalidades e providências administrativas previstas em lei.

CAPÍTULO IV

DO TRANSPORTE URBANO

Art. 172. Compete à Prefeitura planejar, organizar, 

implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão, permissão, ou 

outras formas de contratação, bem como regulamentar, controlar e fiscalizar o

transporte público, no âmbito do Município. rv
v y
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Parágrafo único. Lei disporá sobre a organização e a 

prestação dos serviços de transportes públicos, que têm caráter essencial, 

respeitadas as interdependências com outros Municípios, o Estado e a União.

Art. 173. O sistema de transporte urbano compreende: 

I - o transporte público de passageiros;
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II - as vias de circulação e sua sinalização;

III - a estrutura operacional;

IV - mecanismos de regulamentação;

V - o transporte de cargas;

VI - o transporte coletivo complementar.

Art. 174. O sistema local de transporte deverá ser 

planejado, estruturado e operado de acordo com o Plano Diretor, respeitadas 

as interdependências com outros Municípios, o Estado e a União.

§ 1o Lei disporá sobre a rede estrutural de transportes, 

que deverá ser apresentada pelo Poder Executivo, em conjunto com o Plano 

Diretor e periodicamente atualizada.

§ 2o No planejamento e implantação do sistema de 

transportes urbanos de passageiros, incluídas as vias e a organização do 

tráfego, terão prioridade a circulação do pedestre e o transporte coletivo.

§ 3o O Plano Diretor deverá prever tratamento urbanístico 

para vias e áreas contíguas à rede estrutural de transportes com o objetivo de 

garantir a segurança dos cidadãos e do patrimônio ambiental, paisagístico e 

arquitetônico da cidade.
WM

Art. 175. A regulamentação do transporte público de

passageiros deverá contemplar;
' * l  S  n  r  . . . .  - r  % K í

I - o planejamento e o regime de operação;

II - o p la ne jam en to  e a adm in is traçã o  do trâns ito ;

%

III - normas para o registro das empresas operadoras;

IV - os direitos e os deveres dos usuários e das 

operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários e operadores 

dos veículos;

V - normas relativas à fiscalização da prestação do
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serviço adequado de transporte e o trânsito estabelecendo penalidades para 

operadores e usuários;

VI - normas relativas ao pessoal das empresas 

operadoras, enfatizando os aspectos concernentes ao treinamento;

VII - normas relativas às características dos veículos;

VIII - padrão de operação do serviço de transportes, 

incluindo integração física, tarifária e operacional;

IX - padrão de segurança e manutenção do serviço;

X - as condições de intervenção e de desapropriação para 

regularizar deficiências na prestação dos serviços ou impedir-lhes a 

descontinuidade, cabendo nesses casos ao Executivo comunicar 

imediatamente à Câmara Municipal;

XI - a metodologia, as regras de tarifação e as formas de
9  %
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Art. 176. Nos casos em que a operação direta do serviço 

estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuízo de outras obrigações, 

deverá:

I - cumprir a legislação municipal;

II - vincular ao serviço os meios materiais e humanos
jêêêBf

utilizados na sua prestação, como veículos, garagens, oficinas, pessoal e 

outros, automaticamente com a simples assinatura do contrato, termo ou outro 

instrumento jurídico.

Art. 177. Ao operador direto não será admitida a ameaça
'"'i i j / i j i  . 3

de interrupção, nem. a solução de continuidade ou deficiência grave na
fr & Í i^ \ fcAjr

prestação do serviço público essencial de transporte coletivo urbano.

§ 1o Para assegurar a continuidade do serviço ou para 

sanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder Público ou seu 

delegado poderá intervir na operação do serviço, assumindo-o total ou 

parcialmente, através do controle dos meios materiais e humanos vinculados 

ao mesmo, como veículos, oficinas, garagens, pessoal e outros.

subsídios.

j jg p r
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§ 2o Independentemente da previsão do § 1o deste artigo, 

poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico pelo qual o particular 

passou a operar o serviço.

Art. 178. As tarifas dos serviços públicos de transporte 

são de competência exclusiva do Município, e deverão ser fixadas pelo 

Executivo, de conformidade com o disposto no art. 7o, inciso III desta Lei.

Parágrafo único. Até 5 (cinco) dias úteis antes da 

entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara Municipal as planilhas 

e outros elementos que lhe servirão de base, divulgando amplamente para a

população os critérios observados.
m  •  •

Art. 179. Ao Município compete organizar, promover,

controlar e fiscalizar:

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive impondo 

penalidades e cobrando multas ao infrator das normas sobre utilização do 

sistema viário, seus equipamentos e infraestruturas;

II - o transporte fretado, principalmente de escolares;

III - os serviços de táxis, mototáxis e lotações, fixando a

respectiva tarifa;

IV - O serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo de cargas de 

peso e periculosidade consideráveis, fixando em lei as condições para
* Ç** V *  *Y* I  ] A  *

circulação das mesmas nas vias urbanas.

Parágrafo único. Para a consecução do disposto neste 

artigo, poderá o Município firmar convênios e outros ajustes com demais 

unidades da federação, desde que autorizadas por lei.
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CAPÍTULO V

DO MEIO AMBIENTE

Art. 180. O Município, em cooperação com o Estado e a 

União, promoverá a preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria 

do meio ambiente.

Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, 

assegurada a participação da sociedade, sistema de administração da 

qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e 

uso adequado dos recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as 

ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, no que 

respeita a:

I - formulação de política municipal de proteção ao meio

ambiente;
|  |  w»ií JiKwmwjÊ

II - planejamento e zoneamento ambientais;

III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para a 

administração da qualidade ambiental;

IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o controle do meio 

ambiente;

V - definição, implantação e controle de espaços 

territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a 

sua alteração e/ou supressão permitidos somente através de lei específica.

%
rt. 182. O Município coibirá qualquer tipo de atividade 

que implique em degradação ambiental e q ua isq u e r ou tros  p re ju ízos g lo ba is  à 

vida, à qualidade de vida, ao meio ambiente:

I - controlando e fiscalizando a instalação, proteção, 

estocagem, transporte, comercialização e utilização de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco efetivo ou potencial à qualidade de vida e ao 

meio ambiente;
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II - registrando, acompanhando e fiscalizando as 

concessões e direitos de pesquisa e exploração de recursos naturais, 

renováveis ou não, no território do Município;

III - realizando periodicamente auditorias nos sistemas de 

controle de poluição, de riscos de acidentes das instalações e atividades de 

significativo potencial de degradação ambiental;

IV - apresentando Plano de limpeza urbana;

V - organizando a cidade, especialmente quanto ao uso 

de seus espaços públicos, evitando a poluição visual e sonora, bem como 

preservando praças, ruas e avenidas e demais os logradouros públicos, 

inclusive quanto à instalação de postos e outros mecanismos de vendas 

ambulantes bem como instalação de postes, totens, outdoor, fios e outros bens 

de uso e/ou destinado ao público.

Art. 183. As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e as 

pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, pelos danos causados 

ao meio ambiente, devendo o causador do dano promover a recuperação plena 

do meio ambiente degradado, sem prejuízo das demais responsabilidades 

decorrentes.

§ 1o As condutas e atividades que degradem o meio 

ambiente sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sanções administrativas, 

incluída a redução do nível de atividade e interdição, cumulados com multas 

diárias e progressivas em caso de continuidade da infração ou reincidência.
v '; • K/jA  4 f iT O  y
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§ 2o É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo, 

isenção ou an is tia  a quem  tenha  in fring ido  norm as e pad rões de proteção 

ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses seguintes à data da 

constatação de cada infringência, salvo se promover atos de recuperação ou 

de proteção, devidamente comprovados, que demonstre a minoração do dano 

e ausência dos riscos anteriormente verificados.
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§ 3o As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 

temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos 

competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que a sua não 

implementação, sem prejuízo de outras sanções, implicará na suspensão da 

atividade ou obra.

Art. 184. O Município fiscalizará em cooperação com o 

Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o armazenamento, a 

utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento e o destino final de material 

radioativo empregado em finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e 

industrial no Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 

prevenindo seus efeitos sobre a população.

Art. 185. Os Parques e praças Municipais, as áreas de

Proteção Ambiental, os mananciais e rios existentes no Município e suas
f  I  1 I  |

margens, nos segmentos pertencentes a este Município, constituem espaços 

especialmente protegidos.

Art. 186. O Município deverá recuperar e promover o 

aumento de áreas públicas para implantação, preservação e ampliação de 

áreas verdes, inclusive arborização frutífera e fomentadora da avifauna.

Parágrafo único. O Município adotará, como critério 

permanente na elaboração de novos projetos viários e na reestruturação dos já 

existentes, a necessidade do plantio e a conservação de árvores em avenidas, 

ruas, praças e demais logradouros públicos.
*** O  P P  d a m  T I r *

A rt. 187. O P oder P úb lico  estimulará a criação e 

manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente em 

território do Município, na forma da lei.

Art. 188. O Município coibirá o tráfico de animais 

silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em locais
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inadequados, bem como protegerá a fauna local e migratória do Município, 

nesta compreendidos todos os animais silvestres ou domésticos, nativos ou 

exóticos.

§ 1o Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 

públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de animais, assim 

como as práticas que possam ameaçar de extinção, no âmbito deste Município, 

as espécies da fauna local e migratória.

§ 2o O Poder Público Municipal, em colaboração com 

entidades especializadas, executará ações permanentes de proteção e controle 

da natalidade animal, com a finalidade de erradicar as zoonoses.

Art. 189! O Município estimulará as associações e 

movimentos de proteção ao meio ambiente.

I I 1 I
Parágrafo único. As entidades referidas neste artigo 

poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais competentes a 

realização de testes ou o fornecimento de dados, desde que a solicitação 

esteja devidamente justificada.

Art. 190. As normas de proteção ambiental estabelecida 

nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente natural, 

construído e do trabalho. ***

tfkI jt
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CAPÍTULO VI
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E C U L T U R A L

Art. 191. O Município garantirá a todos o exercício dos 

direitos culturais e o acesso às fontes de cultura, observado o princípio da 

descentralização, apoiando e incentivando a valorização e a difusão das 

manifestações culturais.
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Art. 192. O Município adotará medidas de preservação 

das manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e cultural, bem como 

das paisagens naturais e construídas e as notáveis, permitida a intervenção 

para reforma restauração ou atos de preservação.

Parágrafo único. O disposto neste artigo abrange os 

bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou em 

conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória dos diferentes 

grupos formadores da sociedade, incluídos:

I - as formas de expressão;-

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico, científico, 

turístico e arquitetônico;

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 

estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios e conjuntos 

arquitetônicos, as áreas verdes e os ajardinamentos, os monumentos e as 

obras escultóricas, outros equipamentos e mobiliários urbanos detentores de 

referência histórico-cultural.

A
Art. 193. O Poder Público Municipal promoverá atravési  * v. * * «k, 1 \

dos órgãos competentes:

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 

sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de cultura, centros de 

documentação, centros técnico-científicos, centros comunitários de novas 

tecnologias de difusão e bancos de dados, como instituições básicas, 

detentoras da ação permanente, na integração da coletividade com os bens 

culturais;
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II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 

populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos participantes do 

processo de formação da cultura nacional;

III - a integração de programas culturais com os demais

municípios;

IV - programas populares de acesso a espetáculos 

artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, arquivos e congêneres;

V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 

profissionais que atuam na área de cultura;

VI - a participação e gestão da comunidade nas 

pesquisas, identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 

processo cultural do Município.

Art. 194. O Poder Municipal providenciará, na forma da 

lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico e arquitetônico, 

através de:

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob a 

perspectiva de seu conjunto;

II - custódia dos documentos públicos;

III - sinalização das informações sobre a vida cultural e
« I W W  1W ’-»SSB/V *  ̂ ' ' t Ê & t í  ’ 1

histórica da cidade;

IV - desapropriações;

V - identificação e inventário dos bens culturais e

ambientais.

W  È y 4S. m

Parágrafo único. A lei disporá sobre sanções para os 

atos relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de interesses 

histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou ambiental, exigindo a recuperação, 

restauração ou reposição do bem extraviado ou danificado.

Art. 195. O Município estimulará, na forma da lei, os 

empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à preservação e
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restauração do patrimônio cultural e histórico.

Art. 196. O Município poderá conceder, na forma da lei, 

financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários de bens culturais 

e ambientais tombados ou sujeitos a outras formas legais de preservação que 

promovam o restauro e a conservação destes bens, de acordo com a 

orientação do órgão competente.

Parágrafo único. Aos proprietários de imóveis utilizados 

para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções fiscais, enquanto
" . * V X *  f* * V; r % * ,* m

mantiverem o exercício de suas finalidades.

Art. 197. As obras públicas ou particulares que venham a 

ser realizadas nas áreas do centro histórico e em sítios arqueológicos, nas 

delimitações e localizações' estabelecidas pelo Poder Público, serão 

obrigatoriamente submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 

especializados do órgão competente.

Art.198. Os espaços culturais e os teatros municipais 

poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais amadoras.
.{m 8 hPt tSBiffi * *v*s «tf Éá."  . *./í. è

Art. 199. A cessão de espaços culturais e teatros 

municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos que estiverem 

legalmente regularizados, bem como o seu corpo de funcionários.

TÍTULO VI
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO

í  -

CAPÍTULO I

DA EDUCAÇÃO

Art. 200. A educação ministrada com base nos princípios 

estabelecidos na Constituição da República, na Constituição Estadual e nesta
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Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de igualdade, liberdade e 

solidariedade, será responsabilidade do Município, que a organizará como 

sistema destinado à universalização do ensino fundamental e da educação 

infantil.

§ 1o O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 

fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais de 

funcionamento para as escolas públicas municipais e particulares nestes 

níveis, no âmbito de sua competência.

§ 2o O Conselho Municipal de Educação é órgão 

normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por representantes 

do Poder Público, trabalhadores da educação e da comunidade, segundo lei 

que definirá igualmente suas atribuições.
9 9

§ 3o O Plano Municipal de Educação será elaborado pelo 

Executivo em conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas 

a: órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de ensino, 

comunidade educacional, organismos representativos de defesa de direitos de 

cidadania, em específico, da educação, de educadores e da criança e do 

adolescente e deverá considerar as necessidades das diferentes regiões do 

Município.

§ 4o O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 

na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa de 

educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que excedam ao mínimo 

estabelecido no artigo 2 f2 f  § 4o, da Constituição Federal.

§ 5o A lei definirá as ações que integrarão o programa de 

educação inclusiva referido no parágrafo anterior.

Art. 201. Na organização e manutenção do seu sistema 

de ensino, o Município atenderá ao disposto no artigo 211 e parágrafos da
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Constituição da República e garantirá gratuidade e padrão de qualidade de 

ensino.

§ 1o A educação infantil, integrada ao sistema de ensino, 

respeitará as características próprias dessa faixa etária, garantindo um 

processo contínuo de educação básica.

§ 2o A orientação pedagógica da educação infantil 

assegurará o desenvolvimento psicomotor, sociocultural e as condições de 

garantir a alfabetização.

§ 3o O ensino fundamental, atendida a demanda, terá 

extensão de carga horária, inclusive quando possível, atingir jornada de tempo 

integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser alcançada pelo 

aumento progressivo da atualmente verificada na rede pública municipal.

§ 5o O atendimento da higiene, saúde, proteção e 

assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda durante o 

horário escolar.

§ 6o É dever do Município, através da rede própria, com a 

cooperação do Estado, o provimento em todo o território municipal de vagas, 

em número suficiente para atender à demanda quantitativa e qualitativa do 

ensino fundamental obrigatório e progressivamente à da educação infantil.
^  /  i / / i * j
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§ 7o O disposto no § 6o não ácarretará a transferência 

automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal.

§ 8o Compete ao Município recensear os educandos do 

ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais e

responsáveis, pela frequência à escolar.
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§ 9o A atuação do Município dará prioridade ao ensino 

fundamental e de educação infantil.

Art. 202. Fica o Município obrigado a definir a proposta 

educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

e legislação aplicável.

§ 1o O Município responsabilizar-se-á pela integração dos 

recursos financeiros dos diversos programas em funcionamento e pela 

implantação da política educacional.
. *,;% & ÊL W p Ma S* M % M ã.% 0Y' Vy -LÁ m * I

§ 2o O Município responsabilizar-se-á pela definição de 

normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, supervisão, 

direção, coordenação pedagógica, orientação educacional e assistência 

psicológica escolar, das instituições de educação integrantes do sistema de 

ensino no Município.
• ■ ' küllf'v.ífv •-UI’1

§ 3° O Município deverá apresentar as metas anuais de 

sua rede escolar em relação à universalização do ensino fundamental e da 

educação infantil.

Art. 203. É dever do Município garantir:

I - educação igualitária, desenvolvendo o espírito crítico 

em relação a estereótipos, inclusive raciais e sociais nas aulas e atividades,
wcursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura,;

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 

criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social;

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) anos 

de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;

IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 

aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção no processo
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de ensino de crianças e jovens em risco social, o analfabetismo digital, a 

educação profissionalizante e a provisão de condições para que o processo 

educativo utilize meios de difusão, educação e comunicação;

V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 

(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a partir de 7 

(sete) anos de idade.

Parágrafo único. Para atendimento das metas de ensino 

fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará para que seja 

estimulada a cooperação técnica e financeira com o Estado e a União,* > A * # * % ♦ # * g  .« m

conforme estabelece o artigo 30, inciso VI, da Constituição da República.

Art, 204 O Município garantirá a educação visando o 

pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício consciente da 

cidadania e para o trabalho,«sendo-lhe assegurado:

I - Igualdade de condições de acesso e permanência;

II - O direito de organização e de representação estudantil 

no âmbito do Município, a ser definido no Regimento Comum das Escolas.

Parágrafo único. A lei definirá o percentual máximo de 

servidores da área de educação municipal que poderão ser comissionados em 

outros órgãos da administração pública.

Art. 205. O Município proverá o ensino fundamental
' * y l  m %

noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que trabalha, 

inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso na idade própria.

Art. 206. O atendimento especializado às pessoas com 

deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas especiais públicas 

ou conveniadas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os benefícios 

conferidos à clientela do sistema municipal de ensino e provendo sua efetiva 

integração social.
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§ 1o O atendimento às pessoas com deficiência poderá 

ser efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras modalidades de 

colaboração com instituições sem fins lucrativos, sob supervisão dos órgãos 

públicos responsáveis, que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para 

o trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos da lei.

§ 2o Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 

as eliminações de barreiras arquitetônicas dos edifícios escolares já existentes 

e a adoção de medidas semelhantes quando da construção de novos.

Art. 207. O Município permitirá o uso pela comunidade do

prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de semana, férias
>>> '-*■■■“-

escolares e feriados, na forma da lei.

*

Parágrafo único. Toda área contígua às unidades de 

ensino do Município, pertencente ao patrimônio Municipal, será preservada 

para a construção de quadra poliesportiva, creche, centros de educação e 

cultura, bibliotecas e outros equipamentos sociais públicos, inclusive de outras 

Políticas Municipais não afetas à educação.

Art. 208. O Município aplicará, anualmente, no mínimo 

25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendida 

a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino 

fundamental, da educação infantil e inclusiva.

§ 1° O Município desenvolverá planos e diligenciará para 

o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes da 

contribuição social do salário-educação de que trata o art. 212, § 5o, da 

Constituição da República, assim como de outros recursos, conforme o art. 

211, § 1o da Constituição da República.

§ 2o A lei definirá as despesas que se caracterizam como
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de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem, bem 

como da educação infantil e inclusiva.

Art. 209. O Município publicará, conforme exigido pelo 

Tribunal de Contas, informações completas sobre receitas arrecadadas, 

transferências e recursos recebidos e destinados à educação no período 

competente, bem como a prestação de contas das verbas utilizadas, 

discriminadas por programas.

Art. 210. A Lei do Estatuto do Magistério e Plano de
# ÉÊkt£' 0f à %1 % W

Cargos e Carreiras disciplinará as atividades dos profissionais do ensino.

Art. 211. Nas unidades escolares do sistema municipal de 

ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei.

•  *

CAPÍTULO II

DA SAÚDE

Art. 212. A saúde é direito de todos, assegurado pelo
Poder Público.

Art. 213. O Município, com participação da comunidade, 

garantirá o direito à saúde, mediante:

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social

do indivíduo e da coletividade, a redução e ã busca da eliminação do risco de
jh *  §**' L 3  A  KJ T  |

doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e 
de trabalho;

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 

saúde, em todos os níveis de complexidade;

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 

promoção, preservação e recuperação da saúde.
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Art. 214. O conjunto de ações e serviços de saúde de 

abrangência municipal, integram a rede regionalizada e hierarquizada do 

sistema único de saúde, nos termos do disposto no artigo 198 da Constituição 

da República.

§ 1o A direção do sistema único de saúde será exercida 

no âmbito do Município pelo órgão municipal competente.

§ 2o O sistema único de saúde, no âmbito do Município,
# « % %■ 0 § % * 9 JS -ê t %•# * % **

será financiado com recursos do Município, do Estado, da União, da 

seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo específico

regulado por lei municipal.
m

§ 3o £  vedada a destinação de recursos públicos
1 f  * I  j

municipais para auxílio, incentivos fiscais ou subvenções às instituições 

privadas com fins lucrativos.

1
§ 4o É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou

........ .....■
função de chefia ou assessoramento na área de saúde, em qualquer nível, da 

pessoa que participe na direção, gerência ou administração de entidade ou 

instituição que mantenha contrato com o sistema único de saúde ou seja por

ele creditada. *

§ 5° Para atendimento de necessidades coletivas,
. • /  , r-, «  , , . ^  ;"'

urgentes e transitórias, decorrentes de situação de perigo iminente, de 

calamidade pública ou de ocorrência de epidemias, o Poder Público poderá 

requisitar bens e serviços, de pessoas naturais e jurídicas, sendo-lhes 

asseguradas justa indenização.

Art. 215. As ações e serviços de saúde são de relevância 

pública, cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e
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controle.

§ 1o As ações e serviços de saúde serão executadas 

preferencialmente de forma direta pelo poder público e supletivamente através 

de terceiros, assegurando o estabelecido no artigo 199 da Constituição da 

República.

§ 2o É vedado cobrar do usuário pela prestação das 

ações e dos serviços no âmbito do sistema único de saúde.

rijjjj £ * *  #  m . |  4 |i .& é 1»%#

§ 3° A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, 

vedada a participação direta e indireta de empresas ou capitais estrangeiros, 

nos termos do artigo 199 da Constituição da República.
** •  •  | w  lÊ r ^ w k

§ 4o As instituições privadas, ao participarem do sistema
• * *  f i

único de saúde, ficam sujeitas às suas diretrizes gerais.

' 'h k ^ É k - "T " :  r  Tivr- r V K  n *  '

Art. 216. Compete ao Município, através do sistema único 

de saúde, nos termos da lei, além de outras atribuições:

I - a assistência integral à saúde, utilizando-se do método
«Hk, JUHMP

epidemiológico para o estabelecimento de prioridades, instituição de distritos
. . .  ,

samtarios, alocação de recursos e orientação programática;

II - a identificação e o controle dos fatores determinantes 

e condicionantes da saúde individual e coletiva, mediante especialmente ações

referentes à vigilância sanitária e epidemiológica, saúde do trabalhador, do
* -CT". . £% m* M | '

idoso, da mulher, da criança e do adolescente, das pessoas com deficiência,
m \  \  ~ *

saúde mental, odontológica e zoonoses;

III - permitir aos usuários o acesso às informações de 

interesse da saúde, e divulgar, obrigatoriamente, qualquer dado que coloque 

em risco a saúde individual ou coletiva;

IV - participar da fiscalização e inspeção de alimentos, 

compreendido inclusive o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e
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água para o consumo humano;

V - participar da fiscalização e controle da produção, 

armazenamento, transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos 

psicoativos, tóxicos e teratogênicos, bem como de outros medicamentos, 

equipamentos imunobiológicos, hemoderivados e insumos;

VI - assegurar à mulher a assistência integral à saúde, 

pré-natal, no parto e pós-parto, bem como nos termos da lei federal, o direito 

de evitar e interromper a gravidez, sem prejuízo para a saúde, garantindo o 

atendimento na rede pública municipal de saúde;

VII - resguardar o direito à autorregulação da fertilidade 

com livre decisão do homem, da mulher ou do casal, tanto para exercer a 

procriação como para evitá-la, provendo meios educacionais, científicos e 

assistenciais para assegurá-lo, vedada qualquer forma coercitiva ou de indução 

por parte de instituições públicas ou privadas;

VIII - participar, no âmbito de sua atuação, do Sistema 

Nacional de Sangue, componentes e derivados;

IX - fomentar, coordenar e executar programas de 

atendimento emergencial;

X - criar e manter serviços e programas de prevenção e 

orientação contra entorpecentes, alcoolismo e drogas afins;

XI - coordenar os serviços de saúde mental abrangidos 

pelo sistema único de saúde, desenvolvendo inclusive ações preventivas e 

extra hospitalares e implantando emergências psiquiátricas, responsáveis pelas 

internações psiquiátricas, junto às emergências gerais do Município;
flÍl m \

XII - fiscalizar e garantir o respeito aos direitos de 

cidadania do doente mental, bem como vedar o uso de celas fortes e outros 

procedimentos violentos © desumanos, proibindo internações compulsórias, 

exceto aquelas previstas em lei;

XIII - facilitar, nos termos da lei, a remoção de órgãos, 

tecidos e substâncias humanas para fins de transplante.

Parágrafo único. O serviço de atendimento médico do
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Município poderá oferecer ao usuário, quando possível, formas de tratamento 

de assistência alternativa, reconhecidas.

Art. 217. O sistema único de saúde do Município 

promoverá, na forma da lei, a Conferência Anual de Saúde e audiências 

públicas periódicas, como mecanismos de controle social de sua gestão.

Art. 218. O Conselho Municipal de Saúde, órgão 

normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, será composto por 

representantes do Poder Público, trabalhadores da saúde e usuários que, 

dentre outras atribuições deverá promover os mecanismos necessários à 

implementação da política de saúde nas unidades prestadoras de assistência, 

na forma da lei.
•  %

CAPÍTULO III

DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE DO TRABALHADOR

Art. 219. O Município, coordenando sua ação com a 

União, o Estado e as entidades representativas dos trabalhadores, 

desenvolverá ações visando à promoção, proteção, recuperação e reabilitação 

da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos das 

condições de trabalho, através de:

I - controle das condições de segurança, redução e 

eliminação das nocividades do trabalho, promovendo condições dignas e 

seguras de trabalho;
. V • ^ 1 jL \

II - vigilância sanitária e epidemiológica;

III - assistência às vítimas de acidentes do trabalho e 

portadores de doenças profissionais e do trabalho.

§ 1o É garantido aos trabalhadores o direito de 

acompanhar, através de suas representações sindicais e de locais de trabalho,
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as ações de controle e avaliação dos ambientes e das condições de segurança 

de trabalho.

§ 2o Em condições de risco grave ou iminente no local de 

trabalho, será lícito ao empregado interromper suas atividades, sem prejuízo de 

quaisquer direitos, até eliminação do risco.

§ 3o As licenças para construir, os autos de conclusão e 

as licenças para instalação e funcionamento somente serão expedidos 

mediante prévia comprovação de que foram atendidas as exigências legais 

específicas, a cada caso, relativas à segurança, integridade e saúde dos 

trabalhadores e usuários.

§ 4o O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 

periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no parágrafo 

anterior.

Art. 220. O Município assegurará a participação de 

representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os níveis em que a 

segurança do trabalho e a saúde do trabalhador sejam objeto de discussão e 

deliberação.

CAPÍTULO IV
/  Jk

I
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

O  A  K
Art. 221. A assistência social, política de seguridade

social, que afiança proteção social como direito de cidadania de acordo com os 

artigos 203 e 204 da Constituição Federal, regulamentados pela Lei Federal 

8.742/93, deve ser garantida pelo município cabendo-lhe:

I - estabelecer a assistência social no município como 

política de direitos de proteção social a ser gerida e operada através de:
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comando único com ação descentralizada e regionalizada, obedecidas as 

redes de apoio, inclusive do Estado e da União;

II - reconhecimento do Conselho Municipal da Assistência 

Social e do Fundo Municipal de Assistência Social dentre outras formas 

participativas;

III - subordinação ao Plano Municipal de Assistência 

Social aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência Social;

IV - integração e adequação das ações estaduais e 

federais no campo da assistência social no âmbito da cidade;

V - articulação intersetorial com as demais políticas 

sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do município;

VI - manutenção da primazia da responsabilidade pública 

face às organizações sem fins lucrativos;

VII - garantir políticas de proteção social não contributivas 

através de benefícios, serviços, programas e projetos que assegurem a todos 

os cidadãos mínimos de cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, 

mantendo sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos sociais de 

pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens e serviços produzidos 

pela sociedade;

VIII - regulamentar e prover recursos e programas, 

inclusive junto ao Estado e União, para manter o sistema não contributivo de 

transferência de renda através de benefícios a quem dele necessitar, tais 

como:

a) para complementação de renda pessoal e familiar;

b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco
* ", \  ’ í  i r  .... , . k Is | Im­

pessoal e social; * ”  ' |

c) complementação a programas e projetos sociais 

dirigidos a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 

abandono e desabrigo;

d) benefícios em caráter eventual para situações de 

emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte familiar 

(auxílio-funeral) e necessidades circunstanciais consideradas de risco pessoal
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e social;

e) auxílio-natalidade para famílias mono e multinucleares

em situação de risco;

IX - manter diretamente ou através de relação conveniada 

de parceria rede qualificada de serviços socioassistenciais para acolhida, 

convívio e desenvolvimento de capacidades de autonomia aos diversos 

segmentos sociais, atendendo o direito à equidade e ao acesso em igualdade 

às políticas e serviços municipais;

X - manter programas e projetos integrados e

complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar e incentivar 

processos de inclusão social;

XI - estabelecer relação conveniada, transparente e

participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando padrão de 

qualidade no atendimento e garantia do caráter público na ação;

XII - manter sistema de informações da política de
I  I  *  f  I

assistência social da cidade, publicando é subsidiando a ação do Conselho 

Municipal, as Conferências Municipais, a rede socioassistencial.

XIII - compor tal sistema com: indicadores sobre a

realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, vulnerabilidade e 

exclusão social; avaliação da efetividade e eficácia da ação desenvolvida; 

cadastro informatizado da rede socioassistencial da cidade com acesso pela 

rede mundial de computadores.

Art. 222. O Município poderá prestar, de forma subsidiária 

e conforme previsto em lei, assistência jurídica à população de baixa renda, 

podendo celebrar convênios com faculdades e outras instituições para atender 

a esta finalidade.

Art. 223. O Município garantira à população de baixa 

renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos meios e 

procedimentos a ele necessários.
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Art. 224. O Município, de forma coordenada com o 

Estado e a União, procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 

violência contra a mulher buscando garantir:

I - assistência social, médica, psicológica e orientação 

jurídica às mulheres vítimas de violência;

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 

crianças vítimas de violência doméstica.

Art. 225. O Município procurará assegurar a integração 

dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-estar, na
- * i * * * ■’ * * i % *» t * *

forma da lei, especialmente quanto:

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 

programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem como a reserva 

de áreas em conjuntos habitacionais destinados à convivência e lazer;

II - a assistência médica geral e geriátrica;

III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa renda, vedada 

a criação de qualquer tipo de dificuldade ou embaraço ao beneficiário;

IV - a criação e manutenção de núcleos de convivência

IV - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere

Art. 226. O Município buscará garantir à pessoa deficiente 

sua inserção na vida social e econômica, através de programas que visem o
* fKfe jpn | ”

desenvolvimento de suas potencialidades, em especial:

I - a assistência, desde o nascimento, através da 

estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, inclusive 

profissionalizante, sem limite de idade;

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 

culturais, educacionais, esportivos e recreativos;

III - a assistência médica especializada, bem como o

para idosos;

a seus direitos.
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direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de métodos e 

equipamentos necessários;

IV - a formação de recursos humanos especializados no 

tratamento e assistência das pessoas com deficiência;

V - fomento à atividades lúdicas, artesanato, música, 

dança e outras de lazer, visando manter a atividade motora e psíquica;

VI - o direito à informação e à comunicação, considerando 

as adaptações necessárias.

Art. 227. O Município deverá garantir aos idosos e
' Zpessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios públicos e 

particulares de frequência aberta ao público, com a eliminação de barreiras 

arquitetônicas, garantindo-lhes a livre circulação, bem como a adoção de 

medidas semelhantes, quando da aprovação de novas plantas de construção, 

e a adaptação ou eliminação dessas barreiras em veículos coletivos.
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Art. 228. O Município poderá conceder, na forma da lei, 

incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para trabalhadores 

com deficiência.

Art. 229. O Município estimulará, apoiará, e, no que

couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que mantenham
,

programas dedicados às crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas 

com deficiência.U  ‘ J f c  a  . „ V &  ò
'wk/  J** %

CAPÍTULO V
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO

Art. 230. É dever do Município apoiar e incentivar, com 

base nos fundamentos da educação física, o esporte, a recreação, o lazer, a 

expressão corporal, como formas de educação e promoção social e como 

prática sociocultural e de preservação da saúde física e mental do cidadão.
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Art. 231. As unidades esportivas do Município deverão 

estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação e do lazer da 

população, destinando atendimento específico às crianças, aos adolescentes, 

aos idosos e às pessoas com deficiência.

Art. 232. O Município, na forma da lei, promoverá 

programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, cedendo 

equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer as dificuldades do 

meio, principalmente nas unidades esportivas, conforme critérios definidos em 

lei.

Art. 233. O Município destinará recursos orçamentários

para incentivar:

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer

comunitário, e, na forma da lei,,o esporte de alto rendimento;
i  i  *  f  í

II - a prática da educação física como premissa

educacional;

III - a criação e manutenção de espaços próprios e 

equipamentos condizentes às práticas esportivas, recreativas e de lazer da 

população;

IV - a adequação dos locais já existentes e previsão de 

medidas necessárias quando da construção de novos espaços, tendo em vista 

a prática dos esportes, da recreação e do lazer por parte das pessoas com 

deficiência, idosos e gestantes, de maneira integrada aos demais cidadãos.
'  „  .  m í -
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Art. 234. O Executivo, através do órgão competente,

elaborará, divulgará e desenvolverá programas técnico-pedagógicos e 

calendário de eventos de atividades esportivas competitivas, recreativas e de 

lazer do órgão e de suas unidades educacionais.

Art. 235. O Poder Municipal, objetivando a integração 

social, manterá e regulamentará, na forma da lei, a existência dos clubes
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desportivos municipais, com a finalidade primordial de promover o 

desenvolvimento das atividades comunitárias no campo desportivo, da 

recreação e do lazer, em áreas de propriedade municipal.

Parágrafo único. Para fazer jus a quaisquer benefícios 

do Poder Público, bem como aos incentivos fiscais da legislação pertinente, os 

clubes desportivos municipais deverão observar condições a serem 

estabelecidas por lei.

Art. 236. Lei definirá a preservação, utilização pela 

comunidade e os critérios de mudança de destinação de áreas municipais 

ocupadas por equipamentos esportivos de recreação e lazer, bem como a 

criação de novas.
wâ

CAPÍTULO VI
DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS ííAftòi »« JSf

Art. 237. É dever do Município apoiar e incentivar a 

defesa e a promoção dos Direitos Humanos, na forma das normas

constitucionais, tratados e convenções internacionais.
■■

Art. 238. A Comissão Municipal de Direitos Humanos, 

órgão normativo, deliberativo e fiscalizador, com estrutura colegiada, será 

composta por representantes do poder público e da sociedade civil, que deverá

definir, apoiar e promover os mecanismos necessários à implementação da
*“̂ 4  Á j  J - : „  * Á ^

política de direitos humanos na cidade, segundo lei que definirá suas
■ • o  /■ * í-- o  v  h \ í ? sK  •

atribuições e composição. ^ M  > *

CAPÍTULO VII 
DA SEGURANÇA

Art. 239. O Município poderá constituir guarda municipal, 

força auxiliar destinada à proteção de seus bens, serviços e instalações, nos
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termos da lei.

Art. 240. O Município manterá organizado um sistema 

integrado de defesa civil para prestar socorro e assistência à população na 

iminência, ou após ocorrência de eventos desastrosos, no atendimento das 

necessidades materiais imediatas da população, bem como para atuar na 

recuperação de áreas atingidas pelos mesmos, definindo em lei a sua 

organização, formas de mobilização, competência e atribuições.

Art. 241. O Município organizará um Sistema Integrado 

de Segurança Urbana para prestar pronto atendimento, primário e preventivo à 

população.

Parágrafò único. O órgão básico de execução do 

Sistema será a Guarda Civil, definindo o Município através de lei, a
T I  1 I  |

organização, competência e atribuições do Sistema.

Art. 242. A municipalidade poderá promover convênios 

com os Governos do Estado e União com o objetivo de fiscalizar produtos e 

serviços ligados à vigilância sanitária, controle de qualidade e prevenção de 

danos ao consumidor conforme disposto nesta Lei.

L
TÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
f iü *1skémP

Art. 243. Nos 10 (dez) primeiros anos da promulgação 

desta Emenda à Lei Orgânica, o Poder Executivo Municipal desenvolverá 

esforços com a mobilização de todos os setores organizados da sociedade 

para eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino municipal.

Art. 244. O cadastro de terras públicas municipais deverá 

ser atualizado e publicado a cada (02) anos, a contar da data da promulgação
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desta Emenda à Lei Orgânica.

Art. 245. O Poder Executivo fará um levantamento das 

concessões administrativas e permissões de uso de imóveis públicos 

municipais em vigência, até a data da promulgação desta Emenda.

Parágrafo único. O referido levantamento deverá ser 

concluído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses após a promulgação 

desta Emenda à Lei Orgânica.

. l i
Art. 246. O Executivo poderá submeter ao Legislativo um 

Plano Diretor do Município.

Municipais:

Lei Estadual;
• ü $

Art. 247.* Dentre outros que a lei dispuser, são feriados
% é| |

f  f  * f  f
I - Os declarados em Lei Federal;

II - Os declarados como data magna do Estado fixada em
%

a# INI - O dia consagrado ao seu/sua Padroeiro(a);
i , •irMm-|i-1Tmt......-  J ™

IV- O dia do aniversário de sua Emancipação política;

Art. 248. A Câmara Municipal poderá criar após a 

promulgação desta Emenda, uma Comissão Especial para proceder a revisão

♦MÉÉjÉStesi \

3êÉJHP

do seu Regimento Interno, observando, na composição da Comissão, a3u Regir
*

proporcionalidade de representação partidária.

Art. 249. O Poder Municipal procederá a revisão e 
consolidação da legislação existente e à elaboração de novos diplomas legais 

decorrentes desta Lei Orgânica no prazo de até 48 (quarenta e oito) meses a 

contar da data de sua promulgação.

Art. 250. As empresas já instaladas no Município e que
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desenvolvem atividades de grande impacto ambiental terão que apresentar no 

prazo de 04 (quatro) anos a partir da promulgação desta Lei, plano de 

recuperação do meio ambiente degradado, ficando, a partir dali sujeitas às 

sanções estabelecidas em lei.

Art. 251. Esta Lei Orgânica poderá ser revisada 

obedecidas as formalidades legais.

Art. 252. O Município poderá manter em caráter 

educativo, artístico, informativo e cultural, serviço de radiodifusão sonora e de 

sons e imagens, em regime fundacional, que venha a ser concedida ao 

Município pela União, com a participação do poder público e da sociedade em 

sua gestão e controle, na forma da lei.

JpP v... I 'áf B r f j jg.
Art. 253., A lei que declarar a extinção do cargo de

carreira estabelecerá concomitantemente correlação com cargo equivalente 

para efeito de estipulação dos vencimentos e demais vantagens do servidor em 

disponibilidade.
•* ^ ' ,!a í f v*« * ~ w

iMÊÈÈfParágrafo único. Aplica-se a este artigo o disposto no § 

4o do artigo 40 da Constituição da República.
j HP* ■ . /
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Art. 254. Ficam mantidas todas as concessões

administrativas e concessões de direito real de uso, já formalizadas, mesmo 
/ j í , £ * r i

que sem concorrência pública, desde que o concessionário venha utilizando a
r  C *  J y  r*> % fs l { A

area para os fins previstos no ato de concessão ou atividades ligadas às suas

finalidades estatutárias e atenda ao disposto nesta lei e na lei de concessões 

públicas.

§ 1o Justificado o interesse público ou social, o Executivo 

poderá prorrogar as concessões de que trata este artigo, mediante autorização 

legislativa e retribuição pecuniária ou contrapartida obrigacional, salvo as
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destinadas às instituições de utilidade pública, assistência social sem fins 

lucrativos e atividades compreendidas nesta lei.

§ 2o Havendo interesse público ou social, devidamente 

justificado, as concessões administrativas e de direito real de uso, já 

autorizadas e não formalizadas, deverão ser revistas e submetidas pelo 

Executivo à nova apreciação do Legislativo.

Art. 255. O Município fará o levantamento, no prazo de 

dois anos dos bens imóveis de valor histórico e cultural, e expressiva tradição
0 4 * 1*%'. # £ \  \  á « % % & % &

para cidade, para fins de futuro tombamento e declaração de utilidade pública, 

nos termos da lei.

Parágrafo Único. A relação constará de lei a ser 

aprovada pela Câmara Municipal.

Art. 256. O Município fará completo inventário de bens 

imóveis, no prazo de dois anos, atualizando seus valores e arrolando, inclusive, 

direito e ações sobre os mesmos, de tudo dando conhecimento à Câmara 

Municipal.

Art. 257. O Município, no prazo de dois anos, arrolará 

todos os monumentos, estátuas, pedestais, bustos, quadros artísticos e bens 

semelhantes do patrimônio municipal, para fins de relacionamento, divulgação, 

reconstituição e outras medidas julgadas apropriadasv
/ C

\
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§ 1o Para fins deste artigo, somente após um ano do 

falecimento poderá ser homenageada qualquer pessoa, salvo personalidades 

marcantes que tenham desempenhado altas funções na vida administrativa do 

Município, do Estado ou do País.

§ 2o As ruas e avenidas, logradouros e prédios públicos
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que tenham nomes de pessoas já falecidas, homenageadas com a 

nomenclatura das mesmas, não poderão ser objeto de projeto de leis para 

nova nomenclatura, bem como aquelas já notoriamente conhecida pelo nome 

dado, já integradas à cultura popular e regularmente aceita.

§ 3o É vedado nomear ruas e avenidas, logradouros e 

prédios públicos com nomes de pessoas vivas.

Art. 258. Ficam mantidas as normas administrativas e 
legislação em vigor que não contrariarem esta lei orgânica.

âfeA É* P »*>■** fr i * 9 % f  #*:> *
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Art. 259. Ficam mantidas, até o final de seus mandatos, 
conselhos, comissões, lideranças, presidentes, dentre outros constituídas na 
forma das disposições legais anteriores.

Art. 260. Esta Emenda à Lei Orgânica, aprovada pelos 

integrantes da Câmara Municipal, e promulgada pela Mesa Diretora da 

Câmara, entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPERANTINA/TO, aos 02 (dois) 

dias do mês de dezembro (12) do ano de dois Mil e Vinte e dois (2024).

MESA DIRETORA 2023/2024
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